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Balança tem
superávit de
US$ 1,474 bi
na 2a semana 

JUNHO

A balança comercial brasi-
leira registrou superávit co-
mercial de US$ 1,474 bilhão na
segunda semana de junho. De
acordo com dados da Secreta-
ria de Comércio Exterior do
Ministério do Desenvolvimen-
to, Indústria, Comércio e Servi-
ços (MDIC) divulgados ontem,
o valor foi alcançado com ex-
portações de US$ 8,428 bilhões
e importações de US$ 6,954 bi-
lhões. O mês de junho acumula
superávit de US$ 4,662 bilhões,
resultante de US$ 16,373 bi-
lhões em exportações e US$
11,711 bilhões em importa-
ções. No mês até a segunda se-
mana de junho, comparado ao
mesmo período de 2025, as ex-
portações cresceram 25,3%. O
desempenho dos setores foi o
seguinte: alta de 27,1% em
Agropecuária, que somou US$
3,946 bilhões; crescimento de
42,7% em Indústria Extrativa,
que atingiu US$ 4,025 bilhões;
e, por fim, expansão de 17,4%
em Indústria de Transforma-
ção, que alcançou US$ 8,312
bilhões. Em relação às impor-
tações, houve incremento de
12,3% na mesma comparação.
Houve queda de 3,6% em Agro-
pecuária, que somou US$ 208,5
milhões; crescimento de 13,4%
em Indústria Extrativa, que
chegou a US$ 480,3 milhões; e,
por fim, crescimento de 12,4%
em Indústria de Transforma-
ção, que alcançou US$ 10,946
bilhões. De janeiro até a segun-
da semana de junho, o ano
acumula superávit de US$
32,325 bilhões. PÁGINA 2

União paga R$ 834,8 mi em
dívidas de estados e municípios 

A União pagou R$ 834,8 milhões em dívidas atrasadas de estados e
municípios em maio deste ano, segundo o Relatório de Garantias
Honradas pela União em Operações de Crédito e Recuperação de
Contragarantias, divulgado ontem pelo Tesouro Nacional. Em 2026,
o valor já chega a R$ 2,2 bilhões de dívidas de entes federados honra-
das pela União.  Os estados que precisaram de cobertura do Tesouro

Nacional no mês passado foram: - Rio de Janeiro: R$ 619,61 milhões;
- Rio Grande do Sul: R$ 212,36 milhões; e - Rio Grande do Norte: R$
2,66 milhões. Em relação aos municípios, tiveram a dívida paga pela
União as prefeituras de Paranã (TO), com R$ 99,88 mil, e Santanópo-
lis (BA), com R$ 67,91 mil. Desde 2016, a União pagou R$ 88,73 bi-
lhões em dívidas garantidas. PÁGINA 3

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal
(STF), negou ontem pedido para adiar o julgamento da ação penal
em que o ex-deputado federal Eduardo Bolsonaro (PL-SP) é réu pela
acusação de coação no curso do processo. O caso trata da articulação
de Eduardo para promover o tarifaço dos Estados Unidos contra as
exportações brasileiras.  O caso será julgado hoje pela Primeira Tur-
ma do tribunal, que é formada pelos ministros Flávio Dino, Cristiano

Zanin, Cármen Lúcia, além de Moraes, relator do processo. O adia-
mento foi solicitado pela Defensoria Pública da União (DPU), órgão
que atua na defesa do ex-parlamentar. Entre os argumentos apresen-
tados, o órgão alegou que turma está com quatro dos cinco ministros
desde a transferência de Luiz Fux para a Segunda Turma no ano pas-
sado. Para a DPU, um ministro deve ser convocado para compor o
julgamento. PÁGINA 7

FORAGIDO

FRAUDE FINANCEIRA

Moraes nega adiar julgamento
de Eduardo Bolsonaro no STF

A Procuradoria-Geral da República (PGR) rejeitou ontem a se-
gunda proposta de delação premiada do banqueiro Daniel Vorca-
ro, investigado pela Polícia Federal por fraudes no sistema finan-
ceiro do país.  A decisão já foi comunicada ao ministro André Men-
donça, do Supremo Tribunal Federal (STF), relator das investiga-
ções.Com a rejeição da PGR, a segunda tentativa de Vorcaro de as-
sinar um acordo de colaboração está totalmente encerrada. No mês

passado, a proposta foi negada pela primeira vez.  Na semana pas-
sada, a Polícia Federal (PF) também rejeitou a segunda proposta.
Os investigadores concluíram que o banqueiro não apresentou no-
vidades em relação ao material que já foi apreendido e não assumiu
que cometeu crimes. No dia 4 de março, Vorcaro voltou a ser preso
e foi alvo da terceira fase da Operação Compliance Zero, da PF, que
investiga fraudes financeiras no Master. PÁGINA 6

PGR rejeita 2a proposta de delação de Vorcaro Anac investiga
helicóptero
envolvido em
colisão no Rio

ACIDENTE

PÁGINA 6

ESTADÃO

ANO X • Edição simultânea: Rio de Janeiro e São Paulo • Terça-feira, 16 de junho de 2026 • Nº 2319 • R$ 1,00

www.diariodoacionista.com.br

Salário mínimo R$ 1.621,00
Ufir-RJ R$ 4,9604
Taxa Selic
(29/04) 14,50%
TR
(13/06) 0,1727%
Poupança 
(13/06) 0,6736%

IGP-M 0,84% (mai.)
IPCA-15 0,62% (mai.)
CDI
(29/04) 14,40%
OURO
BM&F/grama/RJ R$ 688,16
EURO Comercial
Compra: 5,8560 Venda: 5,8566

EURO turismo 
Compra: 5,9287 Venda: 6,1087
DÓLAR Ptax - BC
Compra: 5,0827 -1,26%
DÓLAR comercial
Compra: 5,0612 Venda: 5,0618
DÓLAR turismo
Compra: 5,0868 Venda: 5,2662

B3SA3 15,23 −1,36 −0,21

PETR4 41,18 −1,39 −0,58

CSAN3 3,34 −0,89 −0,03

ITSA4 12,90 −0,23 −0,03

ITUB4 40,60 +0,25 +0,10

NORD3F 1,88 +17,50 +0,28

FICT3 0,25 +13,64 +0,03

FSRF11 0,09 +12,50 +0,01

BRSR5F 19,00 +11,63 +1,98

COCE5F 33,32 +11,07 +3,32

AZUL99 5,900 −19,07 −1,390

AZUL97 5,780 −17,43 −1,220

SEQL3F 0,060 −14,29 −0,010

VIVR3 2,12 −13,82 −0,34

FSRF11F 0,07 −12,50 −0,01

Mais Negociados Maiores Altas Maiores Baixas Fechamento %

Preço % Oscil. Preço % Oscil.

Bolsas no mundo

INDICADORES

Preço % Oscil.

IBOVESPA -0,21% / 171.132,66 / -364,58 / Volume: 24.623.055.616 / Negócios: 3.352.949

Dow Jones 51.202,26 +0,70

S&P 500 7.431,46 +0,50

US Tech 100 28.925,6 +0,84

Euronext 100 1.915,72 +1,66

CAC 40 8.350,87 +1,83

FTSE 100 10.471,72 +1,63
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Economia

Bolsa cede ao peso 
da Petrobras, perda 
de fluxo estrangeiro
CAROLINE ARAGAKI/AE

A Bolsa de Valores de São
Paulo (Bovespa) subiu mais de
1,8% na manhã de ontem,
diante da euforia generalizada
por risco com o acordo preli-
minar entre Estados Unidos e
Irã. Contudo, na segunda eta-
pa do pregão, o apetite maior
do investidor estrangeiro por
ações de tecnologia - ilustrado
na alta superior a 3% do Nas-
daq - tirou o fluxo da Bolsa
brasileira, que já tinha perfor-
mance limitada pela queda
expressiva das ações relacio-
nadas ao petróleo e com peso,
ainda, de desconforto com a
agenda fiscal em meio às elei-
ções.

Após máxima aos 174.
228,27 (+1,81%) pela manhã e
mínima aos 170 351,05 (-
0,46%) à tarde, o Ibovespa (Ín-
dice Bovespa) fechou em baixa
de 0,42%, aos 170.415,13. Entre
as blue chips, Petrobras cedeu
5,3% (ON) e 5,15% (PN), na mí-
nima, e os grandes bancos ti-
veram queda inferior a 1%, en-
quanto Vale subiu 2,5%. O giro
financeiro somou R$ 29,21 bi-
lhões.

Os Estados Unidos já assi-
naram eletronicamente o

acordo preliminar firmado
com o Irã para suspender as
hostilidades no Oriente Médio
por 60 dias, informou um alto
funcionário americano à
agência Reuters. A expectativa
é de que o Estreito de Ormuz
tenha reabertura na sexta-fei-
ra, o que respaldou a queda de
4,76% no preço do Brent, a
US$ 83,17 por barril.

DÓLAR 
Após ensaiar uma queda

expressiva pela manhã, o dó-
lar ganhou força ao longo da
tarde e encerrou a sessão de
ontem, em leve alta, na con-
tramão do movimento predo-
minante de baixa da moeda
norte-americana no exterior. 

Com a máxima de R$
5,0743, em sintonia com a di-
minuição das perdas da moe-
da norte-americana lá fora, o
dólar à vista fechou cotado a
R$ 5,0668, em alta de 0,1%. Na
semana passada, recuou
1,86%.

A divisa avança 0,47% no
mês, após alta de 1,82% em
maio. No ano, o dólar apre-
senta perda de 7,69% frente ao
real, que exibe um dos melho-
res desempenhos entre as
moedas mais líquidas.

NB providencia estudos
de retomada de
exploração de urânio
JOÃO CAIRES/AE

A Indústrias Nucleares do
Brasil (INB), estatal responsá-
vel por todo o setor de minera-
ção de urânio no Brasil, afir-
mou que está trabalhando pa-
ra apresentar os estudos ne-
cessários sobre a viabilidade
de exploração subterrânea do
composto químico do urânio
na Mina Cachoeira, no muni-
cípio de Caetité, na Bahia.

A Mina Cachoeira foi, por
mais de uma década, a princi-
pal fonte de urânio produzida
no Brasil, mas a exploração a
céu aberto na região se exau-
riu em 2016, quando não foi
extraído mais octóxido de triu-
rânio da região. No auge da
mineração por lá, em 2009,
406 toneladas do composto
químico foram extraídas.

"A capacidade de extração
da Mina Cachoeira a céu aberto
exauriu.  A INB está providen-
ciando estudos multidiscipli-
nares necessários para avaliar a
viabilidade de uma futura ope-

ração subterrânea no local",
afirmou a estatal ao Broadcast,
sistema de notícias em tempo
real do Grupo Estado.

Estudos multidisciplinares
para projetos subterrâneos in-
cluem avaliações geológicas,
hidrogeológicas, geotécnicas,
ambientais e econômicas.

O objetivo é determinar o
volume de minério disponível,
as condições de extração e a
rentabilidade potencial da
operação.

Diferentemente da minera-
ção a céu aberto, a exploração
subterrânea permite acessar
reservas localizadas em maio-
res profundidades.

O método, porém, costuma
exigir investimentos mais ele-
vados em infraestrutura, ven-
tilação, segurança operacional
e monitoramento ambiental, o
que torna indispensável a rea-
lização de estudos de viabili-
dade técnica e econômica. Re-
curso que o setor de minera-
ção acredita que a estatal não
possui.
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Balança tem superávit de
US$ 1,474 bi na 2a semana 
FLÁVIA SAID/AE

A
balança comercial
brasileira registrou
superávit comercial

de US$ 1,474 bilhão na segunda
semana de junho. De acordo
com dados da Secretaria de Co-
mércio Exterior do Ministério do
Desenvolvimento, Indústria,
Comércio e Serviços (MDIC) di-
vulgados ontem, o valor foi al-
cançado com exportações de
US$ 8,428 bilhões e importações

de US$ 6,954 bilhões.
O mês de junho acumula su-

perávit de US$ 4,662 bilhões, re-
sultante de US$ 16,373 bilhões
em exportações e US$ 11,711 bi-
lhões em importações.

No mês até a segunda sema-
na de junho, comparado ao
mesmo período de 2025, as ex-
portações cresceram 25,3%. O
desempenho dos setores foi o
seguinte: alta de 27,1% em Agro-
pecuária, que somou US$ 3,946
bilhões; crescimento de 42,7%

em Indústria Extrativa, que atin-
giu US$ 4,025 bilhões; e, por fim,
expansão de 17,4% em Indústria
de Transformação, que alcan-
çou US$ 8,312 bilhões.

Em relação às importações,
houve incremento de 12,3% na
mesma comparação. Houve
queda de 3,6% em Agropecuá-
ria, que somou US$ 208,5 mi-
lhões; crescimento de 13,4% em
Indústria Extrativa, que chegou
a US$ 480,3 milhões; e, por fim,
crescimento de 12,4% em Indús-

tria de Transformação, que al-
cançou US$ 10,946 bilhões.

ACUMULADO DO ANO
De janeiro até a segunda se-

mana de junho, o ano acumula
superávit de US$ 32,325 bilhões,
um crescimento de 37,1% em re-
lação ao mesmo período de 2025,
quando o superávit no período
somava US$ 30,187 bilhões.

A projeção do MDIC é de que o
superávit da balança comercial
seja de US$ 72,1 bilhões neste ano.

MERCADOS

Procuradoria defende regulamentação
sobre corte de geração de energia
RENAN MONTEIRO/AE

A Procuradoria da Agência
Nacional de Energia Elétrica
(Aneel) defendeu em parecer a
regulamentação do ordena-
mento dos cortes de geração de
energia elétrica no âmbito da
discussão sobre a matéria. A di-
retoria da reguladora votará a
questão na próxima segunda-
feira. Não foi identificado óbice

jurídico-formal à deliberação.
A Aneel votará o processo

após a terceira fase de uma con-
sulta pública aberta para buscar
sugestões do setor privado. Se-
rão fixados critérios para redu-
ção ou limitação de geração de
usinas ou conjuntos de usinas
consideradas na programação
da operação pelo Operador Na-
cional do Sistema Elétrico
(ONS).

A Procuradoria refutou a tese
de que a consulta deveria aguar-
dar a conclusão de discussões
em curso no Ministério de Mi-
nas e Energia (MME). "A ausên-
cia da resolução não impede a
ocorrência dos cortes (de gera-
ção), apenas mantém sua disci-
plina em ambiente de menor
previsibilidade normativa. Por
isso, postergar ou suspender a
Consulta Pública não preserva a

segurança jurídica, pois prolon-
ga a indefinição que a norma
pretende enfrentar", disse o pa-
recer assinado no último dia 11
de junho.

Em paralelo, o diretor-geral
da Aneel, Sandoval Feitosa, au-
torizou a distribuição do proces-
so de revisão da resolução nor-
mativa 1.030 - que trata dos cor-
tes obrigatórios de geração de
energia elétrica. 

ANEEL

Crescimento do PIB do G20 fica
estável em 0,7% no 1o trimestre
ISABELLA PUGLIESE VELLANI/AE

O Produto Interno Bruto
(PIB) do G20, como é conhecido
o grupo das 20 maiores econo-
mias do mundo, permaneceu
estável em 0,7% no primeiro tri-
mestre de 2026 ante os três me-
ses anteriores, segundo dados
preliminares de relatório publi-
cado pela Organização para a
Cooperação e Desenvolvimento
Econômico (OCDE) ontem. De
acordo com o documento, o re-
sultado reflete um cenário misto
entre os países do grupo.

A OCDE destaca que, entre
as economias do G20, o cresci-
mento acelerou na maioria dos
países no período. O PIB se re-
cuperou fortemente na Coreia
do Sul, passando de -0,1% no
quarto trimestre de 2025 para
1,8%, e o Brasil também se des-
tacou, com avanço de 0,3% pa-
ra 1,1%.

O crescimento acelerou,
embora de forma mais modes-
ta,  no Reino Unido (de 0,2%
para 0,6%), no Japão (de 0,2%
para 0,5%), nos Estados Uni-
dos (de 0,1% para 0,4%), na Ín-

dia (de 1,8% para 1,9%),  na
China (de 1,2% para 1,3%), na
África do Sul  (de 0,4% para
0,5%) e na Alemanha (de 0,2%
para 0,3%). Ainda segundo o
relatório, o crescimento man-
teve-se forte na Indonésia (em
1,4%) e ficou inalterado na Itá-
lia (em 0,3%). O Canadá regis-
trou crescimento zero, após
contração de 0,2% no quarto
trimestre de 2025.

Em contrapartida, o cresci-
mento do PIB enfraqueceu em
cinco países: Arábia Saudita (-
1,2% após alta de 1,3% no tri-

mestre anterior) ,  México (-
0,6% após avanço de 0,7%),
França (-0,1% depois de alta de
0,2%), Turquia (de 0,4% para
0,1%) e Austrália (de 0,9% para
0,3%).

Na comparação com o mes-
mo trimestre do ano passado, o
PIB do G20 foi 3,2% maior no
primeiro trimestre de 2026. En-
tre as economias do grupo, a Ín-
dia registrou a maior taxa de
crescimento anual, de 8,0%, en-
quanto o Canadá apresentou o
pior desempenho, com contra-
ção de 0,1%.

OCDE

Previsão de déficit primário em
2026 sobe para R$ 59,016 bilhões 
MATEUS MAIA/AE

A mediana do Prisma Fiscal
para o déficit primário do gover-
no central em 2026 aumentou
de R$ 57,827 bilhões em abril
para R$ 59,016 bilhões em ju-
nho. A estimativa intermediária
para 2027, que estava em R$
47,965 bilhões em maio, foi para
R$ 54,716 bilhões.

Os dados foram divulgados
pela Secretaria de Política Eco-
nômica (SPE) do Ministério da
Fazenda ontem. A coleta dos da-
dos foi fechada no 5º dia útil de
junho.

O governo negociou com o
Congresso maneiras de obter a

arrecadação necessária para fe-
char o orçamento deste ano. No
fim de 2025, aprovou um corte
linear nos benefícios tributários
do governo e amplia a tributa-
ção sobre apostas eletrônicas,
fintechs e Juros sobre Capital
Próprio (JCP).

A norma promove um corte
linear nos incentivos fiscais e
deve gerar arrecadação superior
aos R$ 20 bilhões estimados co-
mo necessários para auxiliar o
cumprimento da meta fiscal de
2026, que prevê superávit de R$
34,3 bilhões.

A meta fiscal é de superávit
de 0,25% do Produto Interno
Bruto (PIB) este ano, com tole-

rância de 0,25 ponto.

DGBB
Os economistas do mercado

consultados pela SPE mantive-
ram as estimativas para a Dívi-
da Bruta do Governo Geral
(DBGG) como proporção do
Produto Interno Bruto (PIB). A
mediana para o fim de 2026 fi-
cou em 83,0% de maio para ju-
nho. Para 2027, a mediana de
DBGG/PIB passou de 86,45%
para 86,50%. A estimativa inter-
mediária do Prisma Fiscal para
o déficit nominal do governo
central este ano subiu, saindo
de R$ 1,052 trilhão para R$
1,076 trilhão.

A mediana para a arrecada-
ção federal subiu de R$ 3,141 tri-
lhões para R$ 3,156 trilhões em
2026, e cresceu de R$ 3,333 tri-
lhões para R$ 3,350 trilhões em
2027. Com isso, a estimativa in-
termediária para a Receita Cor-
rente Líquida (RCL) do governo
central passou de R$ 2,560 tri-
lhões para R$ 2,555 trilhões nes-
te ano, e de R$ 2,718 trilhões pa-
ra R$ 2,723 trilhões no próximo.

A mediana da projeção do
Prisma Fiscal para a despesa to-
tal do governo central saiu de
R$ 2,615 trilhões para R$ 2,619
trilhões em 2026, e de R$ 2,756
trilhões para R$ 2,776 trilhões
em 2027. 

PRISMA FISCAL

MINA NA BAHIA

Nota
TAXAS DE JUROS CAEM COM ALÍVIO NAS TENSÕES
GEPOLÍTICAS ÀS VÉSPERAS DO COPOM

Os juros futuros fecharam ontem, em baixa, respondendo ao
apetite ao risco ao risco no exterior, por sua vez, estimulado
pelo acordo entre Estados Unidos e Irã. Ao encaminhar o
conflito no Oriente Médio para uma solução, o acerto abriu
espaço para o tombo de quase 5% nos preços do petróleo,
reduzindo o desconforto com o cenário inflacionário e, com
isso, elevando as chances de corte da Selic no Copom amanhã.
No fechamento, a taxa do contrato de Depósito Interfinanceiro
(DI) para janeiro de 2027, que capta as apostas para as
reuniões do Copom em 2026, projetava 14,24%, de 14,351%
no ajuste de sexta-feira. O DI para janeiro de 2028 tinha taxa
de 14,355%, de 14,512% no ajuste anterior, e o DI para
janeiro de 2029, taxa de 14,330% (14,449% na sexta-feira). 
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União paga R$ 834,8 milhões em
dívidas de estados e municípios 
ANDREIA VERDÉLIO/ABRASIL

A
União pagou R$ 834,8
milhões em dívidas
atrasadas de estados e

municípios em maio deste ano,
segundo o Relatório de Garan-
tias Honradas pela União em
Operações de Crédito e Recupe-
ração de Contragarantias, divul-
gado ontem pelo Tesouro Na-
cional. Em 2026, o valor já chega
a R$ 2,2 bilhões de dívidas de
entes federados honradas pela
União.  

Os estados que precisaram de
cobertura do Tesouro Nacional
no mês passado foram:
- Rio de Janeiro: R$ 619,61 mi-

lhões;
- Rio Grande do Sul: R$ 212,36

milhões; e
- Rio Grande do Norte: R$ 2,66

milhões.
Em relação aos municípios,

tiveram a dívida paga pela
União as prefeituras de Paranã
(TO), com R$ 99,88 mil, e Santa-
nópolis (BA), com R$ 67,91 mil.

Desde 2016, a União pagou
R$ 88,73 bilhões em dívidas ga-
rantidas. Além do relatório
mensal, o Tesouro Nacional dis-
ponibiliza os dados no Painel de
Garantias Honradas.

As garantias representam os
ativos oferecidos pela União –
representada pelo Tesouro Na-
cional – para cobrir eventuais
calotes em empréstimos e finan-
ciamentos dos estados, municí-
pios e outras entidades com
bancos nacionais ou institui-
ções estrangeiras, como o Banco
Mundial e o Banco Interameri-
cano de Desenvolvimento
(BID). Como garantidora das
operações, a União é comunica-
da pelos credores de que não

houve a quitação de determina-
da parcela do contrato.

RECUPERAÇÃO
Caso o ente não cumpra suas

obrigações no prazo estipulado,
o Tesouro compensa os calotes,
mas desconta o valor coberto de
repasses federais ordinários –
como receitas dos fundos de
participação e compartilhamen-
to de impostos, além de impedir
novos financiamentos. Sobre as
obrigações em atraso incidem
ainda juros, mora e outros en-
cargos previstos nos contratos
de empréstimo, também pagos
pela União.

Há casos, entretanto, de blo-
queio na execução das contra-
garantias pela adoção de regi-
mes de recuperação fiscal, por
meio de decisões judiciais que
suspenderam a execução ou por
legislações de compensação das
dívidas. Dos R$ 88,73 bilhões
honrados pela União, cerca de
R$ 80,96 bilhões se enquadram
nessas situações.

Desde 2016, a União recupe-
rou R$ 6,04 bilhões em contra-
garantias. Os maiores valores
são referentes a dívidas pagas
pelos estados do Rio de Janeiro
(R$ 2,77 bilhões) e de Minas Ge-
rais (R$ 1,45 bilhão), além de
outros estados e municípios. Al-
gumas dessas contragarantias,
entretanto, foram restituídos
aos referidos entes por força de
decisão judicial.

Em 2026, o Tesouro já recu-
perou R$ 118,04 milhões em
contragarantias.

PROPAG
Até o fim do ano passado, os

estados puderam aderir ao Pro-
grama de Pleno Pagamento da

Dívida dos Estados (Propag),
que prevê uma série de condi-
ções, como venda de ativos à
União e um plano de corte de
gastos para a liberação de até R$
20 bilhões em investimentos pe-
los estados.

O Propag prevê descontos
nos juros e parcelamento do sal-
do das dívidas estaduais em até
30 anos. Em troca, os estados
que aderirem vão aportar recur-
sos para o Fundo de Equaliza-
ção Federativa (FEF), que distri-
buirá dinheiro para todos os es-
tados que aderirem, mesmo os
que não tiverem débitos com a
União, para investimentos em
educação, segurança pública,
saneamento, habitação, trans-
portes e outras áreas.

Após o Congresso derrubar
os vetos ao Propag, no fim de
novembro, 22 estados aderiram
ao programa. Das unidades da
Federação, só o Distrito Federal,
o Mato Grosso, Pará, Paraná e
Santa Catarina não ingressaram
na renegociação especial.

RIO GRANDE DO SUL
Por causa das enchentes no

Rio Grande do Sul, em 2024, a
União suspendeu o pagamento
da dívida do estado por 36 me-
ses. Além disso, os juros que
corrigem a dívida anualmente,
em torno de 4% ao ano mais a
inflação, serão perdoados pelo
mesmo período.

O estoque da dívida do esta-
do com a União está em cerca de
R$ 100 bilhões atualmente e as
parcelas que deveriam ser pagas
serão repassadas a um fundo es-
tadual destinado a realização de
investimentos na reconstrução
do estado devido à calamidade
pública.

MAIO

As publicações legais de sua empresa com
o melhor preço em um jornal de qualidade

Tels.: (21) 99122-4278 / (11) 2655-1899
publicidade@diariodoacionista.com.br

Em junho de 2022,  o Rio
Grande do Sul tinha fechado
acordo com a União e teve o
plano de recuperação fiscal
homologado. O plano permite
que o estado volte a pagar, de
forma escalonada, a dívida da
União, cujo pagamento estava
suspenso por liminar do Su-
premo Tribunal Federal desde
julho de 2017. Em troca, o go-
verno gaúcho deverá executar
um programa de ajuste fiscal
que prevê desestatizações e
reformas para reduzir os gas-
tos locais.
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Funcionários retiraram
câmera de jovem 
após salto sem corda

NEGLIGÊNCIA

Uma testemunha da queda
que matou a jovem Maria
Eduarda Rodrigues de Freitas,
de 21 anos, em Limeira, no in-
terior de São Paulo, afirmou
ter visto funcionários da em-
presa responsável pelo salto
de rope jump retirarem uma
câmera presa ao corpo da víti-
ma logo após o ocorrido.

O relato foi feito pelo coor-
denador pedagógico Rafael
Goulart à EPTV, afiliada da TV
Globo. Segundo ele, a primei-
ra cena que presenciou após a
queda foi a retirada de uma
câmera GoPro que estava pen-
durada no pescoço da jovem.

"E a primeira cena que eu
lembro de quando eu vi a me-
nina estatelada no chão, foi
ver alguns funcionários tiran-
do da alça do pescoço do cor-
po que já estava no chão, a câ-
mera da GoPro", afirmou.

Goulart disse não saber se a
retirada do equipamento
ocorreu por preocupação com
o valor do aparelho ou para
evitar que as imagens fossem
utilizadas na investigação. A
Polícia Civil apura o desapare-
cimento da câmera que estaria
com Maria Eduarda no mo-
mento do salto.

A testemunha também re-
latou que os funcionários não
prestaram esclarecimentos às
pessoas que estavam no local
e que, pouco depois da queda,
passaram a recolher equipa-
mentos e trocar de roupa.

"Eles não falaram absoluta-
mente nada com ninguém.
Eles simplesmente não esbo-
çaram reação. Estavam em es-
tado catatônico", afirmou.
Goulart diz que alguns inte-
grantes da equipe teriam ten-
tado deixar o local antes da
chegada das autoridades.

"Ao mesmo tempo a gente
começou a ver eles para lá e
para cá levando equipamento
para o carro, voltando já com
uma outra camisa por cima,
sem a identificação deles e
querendo fugir", disse.

Ainda de acordo com a tes-
temunha, policiais impediram
a saída dos funcionários da
área. "Foi quando eu vi com o
policial. Eu falei: 'Eles não vão
sair daqui livres, né?'. O poli-
cial falou: 'Claro que não, eles
estão querendo fugir'. Foi na
hora que o policial sacou a ar-
ma e colocou eles sentados e
falou: 'Todo mundo que é da
empresa aqui, fiquem quietos,
senta e ninguém sai daqui'",
relatou.

Maria Eduarda morreu no
sábado passado, durante a
prática de rope jump na Ponte
do Esqueleto, em Limeira.
Imagens que circulam nas re-
des sociais mostram que a jo-
vem foi lançada da estrutura
sem estar presa à corda de se-
gurança.

De acordo com a Polícia Ci-
vil, ela deveria estar conectada
a duas cordas, mas nenhuma
delas estava instalada no mo-
mento do salto. A vítima utili-
zava apenas uma cinta presa
ao corpo, onde os equipamen-
tos de segurança deveriam ter
sido acoplados.

Três funcionários da em-
presa responsável pela ativida-
de foram presos e prestaram
depoimento. Eles são aponta-
dos pela investigação como os
responsáveis por erguer e lan-
çar a jovem da ponte.

O caso é investigado como
homicídio com dolo eventual,
quando se assume o risco de
provocar a morte mesmo sem
intenção direta de matar. 

RICARDO NUNES

Justiça derruba decreto que
permitia obras com ruídos 
EDERSON HISING/AE

A
Justiça derrubou o de-
creto da Prefeitura de
São Paulo que permi-

tia ruídos de obras na capital
paulista acima de limites esta-
belecidos em normas federais.
O Órgão Especial do Tribunal de
Justiça de São Paulo (TJ-SP)
considerou inconstitucional o
decreto 60.581/21, assinado pe-
lo prefeito Ricardo Nunes
(MDB) (foto), em votação unâ-
nime. Procurada pelo Estadão, a
Prefeitura informou que não foi
intimada da decisão e que
aguarda a comunicação formal
para analisar o caso.

O decreto, questionado pelo
Ministério Público, estabelecia
o controle de ruídos das obras
de construção civil. A norma
previa,  por  exemplo,  l imite
máximo de pressão sonora de
85 decibéis entre 7h e 19h, e de
59 dB das 19h às 7h. A decisão
aponta que a Associação Brasi-
leira  de Normas Técnicas
(ABNT) fixa o limite de ruídos
para áreas residenciais entre
50 e 55 dB no período diurno e
de 45 a 50 dB durante a noite.
Pela ABNT, nem mesmo áreas
predominantemente indus-
triais podem ter ruídos acima
de 70 DB.

Para o desembargador Ade-
mir de Carvalho Benedito, re-
lator do caso, as normas fede-

rais também não preveem ex-
ceções aos limites de pressão
sonora, como fazia um dos ar-
tigos do decreto, ao permitir
qualquer nível de ruído para
obras públicas, carga e descar-
ga entre 21 e 0h, além de traba-
lhos de movimentação de ter-
ra, fundação, demolição e es-
trutura, entre 7h e 19h, de se-
gunda à sexta.

"Patente, portanto, a incons-
titucionalidade Decreto nº
60.581, de 27 de setembro de

2021, do Município de São Pau-
lo, na medida em que estabelece
padrões máximos de ruídos
mais degradantes do que aque-
les definidos em normas fede-
rais, e, ainda, excepciona certas
situações dos níveis estabeleci-
dos de pressão sonora, usurpan-
do, desse modo, a esfera legisla-
tiva geral da União em matéria
ambiental, e violando o pacto
federativo", afirmou o relator
em seu voto.

Segundo o desembargador,

o entendimento do Supremo
Tribunal Federal  (STF) é de
que o município pode legislar
sobre meio ambiente desde
que haja harmonia com a legis-
lação estadual e federal, "sendo
vedada a previsão de níveis de
tolerância à degradação am-
biental maiores do que os já
delimitados".

"Evidente que não é de inte-
resse da população da cidade de
São Paulo estar submetida a ní-
veis de ruído ainda mais inten-
sos do que os suportados pelos
habitantes de outras cidades,
com prejuízo direto à sua saúde
e bem-estar, até porque São
Paulo se trata de uma megaló-
pole, cuja vida cotidiana impõe
aos seus concidadãos o convívio
diário e ininterrupto com sons
multivariados, e seus habitan-
tes, atualmente, estão tendo que
conviver com o barulho adicio-
nal ocasionado por novas cons-
truções civis que se propagam
em todo canto da cidade", disse
o relator.

Em março, a gestão Nunes já
havia tido um revés no STF so-
bre permissão de barulho na ci-
dade. A ministra Cármen Lúcia
rejeitou um recurso da Prefeitu-
ra para ampliação do limite de
ruídos no entorno de shows e
grandes eventos, aprovada pela
Câmara e sancionada pelo pre-
feito em 2024, mas também ve-
tada pelo TJ.

Juiz condena executivos, advogado
e ex-fiscal a devolver R$ 1,1 bilhão
FAUSTO MACEDO 
E FELIPE DE PAULA/AE

A Justiça de São Paulo conde-
nou cinco executivos do ramo
da soja, um advogado e um ex-
auditor fiscal da Secretaria de
Estado da Fazenda e Planeja-
mento a devolver R$ 1,1 bilhão
ao Tesouro por suposta ligação
com um esquema de fraude fis-
cal estruturada para desvios de
créditos de ICMS e sonegação
de tributos para favorecer um
grupo empresarial da soja no in-
terior paulista. Em sentença de
138 páginas, o juiz Jair Antônio
Pena Júnior, da 1ª Vara Criminal
de Bauru, impôs aos réus penas
de até seis anos e oito meses de
prisão por lavagem de dinheiro
e corrupção ativa. Todos nega-
ram, no curso da ação, envolvi-
mento com ilícitos. Eles podem
apelar em liberdade.

O processo tem origem na
Operação Yellow, deflagrada
pelo Ministério Público estadual
em 2013. Na ocasião, foram pre-
sos oito investigados, dos quais
quatro empresários, um advo-
gado e três auditores fiscais de
Rendas por corrupção passiva e
ativa, quadrilha e falsificação de
documentos.

Uma ala do grupo - os empre-
sários e o advogado -, segundo a
Promotoria, formou uma rede de
empresas de fachada com ende-
reço único no Uruguai para ‘blin-
dar’ receitas, exportações e o pa-
trimônio do antigo Grupo Sina,
então o maior esmagador de
grãos do País que, à época, entrou
em recuperação judicial. O Esta-
dão busca contato com os antigos
controladores da empresa.

De outro lado, ainda segundo
o MP, um grupo de auditores fis-
cais da Fazenda estadual teria

FAZENDA
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Jovem morta em salto de
rope jump deveria estar
presa a duas cordas

A jovem Maria Eduarda Ro-
drigues de Freitas, de 21 anos,
que morreu após um salto de
rope jump em Limeira, no in-
terior de São Paulo, deveria es-
tar presa a duas cordas de se-
gurança no momento da ativi-
dade, mas foi lançada da pon-
te sem nenhuma delas, segun-
do a Polícia Civil.

A informação foi confirma-
da pela delegada Andrea Levy,
responsável pela investigação.
De acordo com ela, os três fun-
cionários da empresa respon-
sáveis pela operação e que
continuam presos afirmaram,
em depoimento, que não se
lembram de quem deveria ins-
talar ou fiscalizar os equipa-
mentos de segurança

"Pelo interrogatório dos três
investigados que permanece-
ram presos, eram duas cordas.
Nenhuma delas estava coloca-
da. Eles não se recordam se
deixaram de colocá-las, quem
deixou de colocar ou quem
deixou de fiscalizar, mas as
cordas não estavam instala-
das", afirmou a delegada à
EPTV, afiliada da TV Globo.

Segundo a investigação,
Maria Eduarda usava uma es-
pécie de cinta presa ao corpo,
com um gancho onde as cor-
das deveriam ter sido fixadas.

"Havia os equipamentos,
uma espécie de cinta fixada na
região das coxas e do tórax,
com o gancho onde a corda
deveria estar acoplada. Seriam
duas cordas: uma na região do
estômago e outra um pouco
mais abaixo, se não me enga-
no. Nenhuma dessas duas cor-
das estava presente. O capace-

te, que é visível nas imagens,
também não foi localizado no
local", acrescentou a delegada.

Três funcionários da em-
presa responsável pelo salto
foram presos e prestaram de-
poimento à Polícia Civil. Eles
são apontados como os res-
ponsáveis por erguer e lançar
a jovem da Ponte do Esquele-
to, onde ocorreu o acidente no
último sábado, 13.

Os depoimentos foram di-
vulgados pelo programa Fan-
tástico, da TV Globo. Um dos
presos, Luís Felipe Feliciano
Egoroff, afirmou que não ha-
via uma divisão fixa de fun-
ções durante a operação. "Às
vezes a gente, tipo assim, não
coloca, outro confere, outro
confere, outro coloca. Às vezes
um faz, o outro vem, vê se tá
certo. Era mais ou menos is-
so", disse.

Outro funcionário preso,
Maicon Fernandes Cintra, tam-
bém afirmou não se recordar
de ter realizado a checagem dos
equipamentos da jovem, em-
bora tenha confirmado que
participava do processo de con-
ferência antes dos saltos.

A Polícia Civil investiga o
caso como homicídio com do-
lo eventual, quando se assume
o risco de provocar a morte
mesmo sem intenção direta de
matar. Além dos laudos peri-
ciais, os investigadores tam-
bém apuram o desapareci-
mento de uma câmera que es-
taria com Maria Eduarda no
momento do salto. Segundo a
delegada Andrea Levy, ainda
são aguardados o laudo do lo-
cal e o exame necroscópico.

recebido propinas para não
emitir autuações tributárias. Um
quinto fiscal, acusado de alertar
os empresários sobre o dia da
Operação Yellow, foi condenado
a dois anos de prisão por viola-
ção de sigilo funcional.

Além da condenação solidá-
ria à devolução do montante bi-
lionário - ‘valor total do prejuízo
causado ao Erário Estadual de
São Paulo’ -, o juiz Jair Antônio
Pena Júnior sentenciou os réus à
pena de prisão.

- João Shoiti Kaku, "assessor fi-
nanceiro", responsável por decla-
rações falsas em documentos pú-

blicos para criação, modificação
e alteração em contratos sociais e
inserção de falsas anotações jun-
to ao Registro Público de Empre-
sas Mercantis acerca da indica-
ção de quadro societário: 6 anos e
8 meses de reclusão por corrup-
ção ativa e lavagem de dinheiro;

- Yuki Kumakola, gerente das
transações interestaduais e
coordenador das operações
fraudulentas que beneficiavam
empresas nos Estados de Santa
Catarina e Paraná: 5 anos por la-
vagem de dinheiro com substi-
tuição da pena por restritiva de
direitos;
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Moraes autoriza
compartilhar provas
da trama golpista

PRF

RAISA TOLEDO/AE

O ministro Alexandre de
Moraes, do Supremo Tribunal
Federal (STF), autorizou o
compartilhamento de provas
produzidas na ação penal so-
bre o "núcleo 2", ou núcleo de
gerência, da trama golpista. O
material será encaminhado à
Polícia Rodoviária Federal
(PRF), que solicitou acesso aos
documentos para subsidiar
um procedimento administra-
tivo disciplinar interno.

Segundo informado pela
PRF ao STF, o processo apura
a possível atuação de três poli-
ciais rodoviários federais para
dirigentes da empresa de se-
gurança privada Combat Ar-
mor Defense, em atividade
considerada incompatível
com o cargo. Eles teriam sido
contratados pela empresa Ar-
bitrium Empreendimentos e
Soluções Ltda.

A corporação busca docu-
mentos relacionados à movi-
mentação financeira dos en-
volvidos, incluindo extratos
bancários, relatórios de inteli-
gência financeira e outros re-
gistros que possam demons-
trar eventuais pagamentos fei-
tos pelas empresas aos servi-
dores investigados.

A PRF justifica que o relató-
rio final da Comissão Parla-
mentar Mista de Inquérito
(CPMI) instaurada para apu-
rar os atos golpistas de 8 de ja-
neiro de 2023 menciona as
duas organizações.

"O relatório da CPMI traz
alusão de suposto 'esquema'
de lavagem de dinheiro para
repasse de propina oriunda do
contrato de aquisição de veí-
culos blindados apelidados
como 'caveirões', sendo possí-
vel apreciar contas bancárias
das empresas e seus sócios,
RIFs ou outros documentos
que possam provar a real des-
tinação desses valores", afir-
mou a PRF.

Ao autorizar o compartilha-
mento, Moraes observou que
o Supremo tem entendimento
consolidado segundo o qual
provas produzidas em investi-

gações e processos criminais
podem ser utilizadas para ins-
truir outros procedimentos
envolvendo os mesmos inves-
tigados.

O ministro ressaltou que
devem ser observadas "a ga-
rantia constitucional do con-
traditório e a impossibilidade
de utilização da prova empres-
tada como único elemento de
convicção do julgador" para
eventual decisão no processo.

NÚCLEO 2 DA TRAMA
O relatório da CPMI integra

o inquérito da ação penal do
núcleo 2 da trama golpista, do
qual faz parte o ex-diretor-ge-
ral da PRF, Silvinei Vasques. A
investigação apurou condutas
dele à frente da corporação. A
ação resultou, em dezembro
do ano passado, na condena-
ção de cinco dos seis denun-
ciados como integrantes do
núcleo de gerência da tentati-
va de golpe de Estado.

A Primeira Turma do STF
condenou Silvinei, Filipe Mar-
tins, Mário Fernandes e Mar-
celo Costa Câmara pelos cri-
mes de organização criminosa
armada, tentativa de abolição
violenta do Estado Democráti-
co de Direito, tentativa de gol-
pe de Estado, deterioração de
patrimônio tombado e dano
qualificado pela violência e
grave ameaça contra o patri-
mônio da União.

A ex-diretora de Inteligên-
cia do Ministério da Justiça e
Segurança Pública Marília
Ferreira de Alencar foi conde-
nada por tentativa de abolição
violenta do Estado Democráti-
co de Direito e organização
criminosa armada.

Segundo a denúncia, Silvi-
nei Vasques e Marília Alencar
usaram a PRF e a estrutura do
Ministério da Justiça para be-
neficiar o ex-presidente Jair
Bolsonaro nas eleições de
2022. Eles requisitaram relató-
rios de inteligência para mon-
tar operações que dificultas-
sem o voto de eleitores do
Nordeste, reduto histórico do
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva (PT). 

COLISÃO

Anac investiga se helicóptero
fazia transporte clandestino
DOUGLAS CORRÊA/ABRASIL

A
Agência Nacional de
Aviação Civil (Anac)
informou que investi-

ga se um dos helicópteros que se
chocaram, no domingo passa-
do, estava realizando transporte
aéreo clandestino.   Em nota, a
agência informou ter recebido
uma denúncia em 2025. 

"Especificamente quanto à
aeronave PP-MAC, em decor-
rência de processo de apuração,
em 2025, após denúncia de
transporte aéreo clandestino,
além da autuação por recusa de
informações à Anac e, em conti-
nuidade à apuração da denún-
cia, a aeronave foi incluída na
lista de monitoramento da uni-
dade de fiscalização, presencial-

mente”, diz. 
Em 2025 e 2026, a Anac fisca-

lizou 43 aeronaves e 47 tripulan-
tes em nove aeródromos da ci-
dade do Rio de Janeiro. Nessas
fiscalizações, a aeronave prefixo
PP-MAC não foi localizada.

Os dois helicópteros colidi-
ram e caíram nos arredores da
Avenida das Américas, altura do
Recreio dos Bandeirantes, na
zona sudoeste do Rio de Janeiro,
na manhã de domingo. As seis
pessoas que estavam nas aero-
naves morreram. 

O Corpo de Bombeiros Mili-
tar do Estado do Rio de Janeiro
foi acionado às 8h59.  Segundo
os bombeiros, as aeronaves caí-
ram no estacionamento de uma
concessionária de carros elétri-
cos provocando um incêndio

que atingiu pelo menos 20 veí-
culos. 

INVESTIGAÇÃO
A Polícia Civil investiga o

choque das aeronaves. A perícia
foi realizada e agentes aguar-
dam o laudo do Centro de Inves-
tigação e Prevenção de Aciden-
tes Aeronáuticos (Cenipa), liga-
do ao Comando da Aeronáutica.

Até o momento, foram identi-
ficados os corpos de:
⦁ Lucas Brito Chaves, produtor

musical brasileiro;
⦁ Alexandre Souza, piloto bra-

sileiro;
⦁ Gaspar Prim, influenciador

argentino conhecido como
Gaspi;

⦁ Lucas Vignale, argentino e di-
retor de videoclipes;

⦁ Charles Marsillac, piloto bra-
sileiro que voava sozinho em
uma das aeronaves.
Ainda falta a identificação

oficial  do cantor e produtor
musical  norte-americano,
Nickel Oliver Tree, de 32 anos.
Apelidado de “Rei do Hyper-
pop", Tree Nickel era cantor,
compositor, rapper, produtor
musical, comediante e cineas-
ta norte-americano e cumpria
agenda de compromissos no
Brasil. Ele tinha milhares de
seguidores nas redes sociais e
autor dos sucessos Life Goes
ON, em 2021, e Miss You, em
2022.

Os peritos do Instituto Médi-
co-Legal (IML) já colheram ma-
terial para identificação do can-
tor norte-americano.

Governo repassa R$ 337 milhões
para combate a incêndios

Medida Provisória publicada
ontem destinará R$ 337,5 mi-
lhões para ações de combate ao
desmatamento, prevenção de
incêndios e fiscalização am-
biental.  

Desse total, R$ 194,4 milhões
serão destinados ao Instituto
Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renová-

veis (Ibama), e R$ 143,1 milhões
vão para o Instituto Chico Men-
des de Conservação da Biodi-
versidade (ICMBio).

No âmbito do Ibama, a
maior parte dos recursos —
cerca de R$ 149,3 milhões —
será aplicada em ações de pre-
venção e controle de incêndios
florestais  em áreas federais

prioritárias. A estimativa é de
ampliação da área protegida
em mais de 148 mil quilôme-
tros quadrados.

Outros R$ 45,1 milhões serão
destinados a atividades de con-
trole e fiscalização ambiental,
com previsão de incremento no
número de ações em todo o ter-
ritório nacional.

UNIDADES 
O ICMBio receberá recursos

para intensificar as ações de
fiscalização ambiental  e  de
prevenção e combate a incên-
dios florestais em unidades de
conservação. O montante pre-
vê aquisição de equipamentos
e reforço da estrutura opera-
cional.

MP

PGR rejeita nova proposta 
de delação de Daniel Vorcaro
ANDRÉ RICHTER/ABRASIL

A Procuradoria-Geral da Re-
pública (PGR) rejeitou ontem a
segunda proposta de delação
premiada do banqueiro Daniel
Vorcaro, investigado pela Polí-
cia Federal por fraudes no siste-
ma financeiro do país.  

A decisão já foi comunicada
ao ministro André Mendonça,

do Supremo Tribunal Federal
(STF), relator das investiga-
ções.

Com a rejeição da PGR, a se-
gunda tentativa de Vorcaro de
assinar um acordo de colabora-
ção está totalmente encerrada.
No mês passado, a proposta foi
negada pela primeira vez. 

Na semana passada, a Polícia
Federal (PF) também rejeitou a

segunda proposta. Os investiga-
dores concluíram que o ban-
queiro não apresentou novida-
des em relação ao material que
já foi apreendido e não assumiu
que cometeu crimes.

No dia 4 de março, Vorcaro
voltou a ser preso e foi alvo da
t e r c e i r a  f a s e  d a  O p e r a ç ã o
Compliance Zero, da PF, que
investiga fraudes financeiras

n o  M a s t e r  e  a  t e n t a t i v a  d e
compra da inst i tuição pelo
B a n c o  R e g i o n a l  d e  B r a s í l i a
(BRB), banco público ligado
ao Governo do Distrito Fede-
ral  (GDF).  Desde então,  ele
tenta fechar um acordo de de-
lação.

O banqueiro está preso em
uma sala da Superintendência
da PF em Brasília.

REJEIÇÃO
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Cacique Raoni é
internado na UTI 
com infecção grave
RAYANDERSON GUERRA/AE

O líder indígena Raoni Me-
tuktire, de 94 anos, foi interna-
do em estado grave na Unida-
de de Terapia Intensiva (UTI)
do Hospital Dois Pinheiros,
em Sinop, no Mato Grosso, na
tarde de domingo.

De acordo com o boletim
médico divulgado pela unida-
de de saúde na manhã desta
segunda-feira, 15, Raoni deu
entrada no hospital às 17h,
após ser transferido de avião
da região de Peixoto de Azeve-
do, onde reside.

"O paciente encontra-se in-
ternado na UTI sob monitora-
mento contínuo, recebendo
hidratação venosa, antibioti-
coterapia de amplo espectro e
suporte intensivo. O estado de
saúde é considerado grave,
exigindo cuidados intensivos e
monitoramento ininterrupto
da equipe multiprofissional",
diz o hospital.

Segundo informações re-
passadas por familiares e cui-
dadores ao hospital, o cacique
estava em casa com visitas de
lideranças indígenas quando
apresentou um episódio de
vômito na manhã de sábado.

No domingo, "apresentou
três novos episódios de vômi-
to, associados a uma tosse
persistente, dor abdominal e
expectoração com pequena
quantidade de sangue", se-

gundo o hospital.
"O paciente ingeriu apenas

o café da manhã e não se ali-
mentou mais ao longo do dia,
em razão do desconforto abdo-
minal e da evolução do quadro
clínico", diz o boletim médico
divulgado nesta segunda-feira.

Diante da persistência dos
sintomas e do comprometi-
mento do estado geral, Raoni
foi transferido de avião para
Sinop, onde foi encaminhado
ao Hospital e Maternidade
Dois Pinheiros.

Ao dar entrada na unidade,
Raoni apresentava "importante
comprometimento do estado
geral, com sinais de desidrata-
ção, sonolência acentuada, ab-
dome distendido e ausência de
diurese"."Foi imediatamente
submetido para uma avaliação
médica e a uma ampla investi-
gação diagnóstica, incluindo
exames laboratoriais, hemo-
culturas, gasometria arterial e
tomografias de crânio, tórax e
abdome. Os exames iniciais
identificaram alterações da
função renal e marcadores
compatíveis com processo in-
feccioso grave. A principal hi-
pótese diagnóstica é de sepse
de foco pulmonar secundária a
pneumonia broncoaspirativa,
decorrente de quadro de vômi-
tos incoercíveis. A tomografia
de abdome evidenciou subo-
clusão gástrica", acrescenta
ainda o boletim.

AGU vai pedir para atuar em
processo contra Moraes nos EUA
ANDRÉ RICHTER/ABRASIL

A Advocacia-Geral da União
(AGU) informou ontem que vai
pedir à Justiça dos Estados Uni-
dos para atuar no processo mo-
vido pelas redes sociais Rumble
e Trump Media contra o minis-
tro do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) Alexandre de Moraes.  

Em nota à imprensa, a AGU
disse que o pedido de habilita-
ção no processo vai permitir que
o Estado brasileiro possa fazer a
defesa de sua soberania na Justi-
ça da Flórida, onde o caso está
em tramitação.

"A medida tem por objetivo
promover a defesa dos interes-
ses do Estado Brasileiro e sus-
tenta, sobretudo, que decisões
judiciais proferidas pela Supre-
ma Corte de nosso país não po-
dem ser questionadas perante
tribunais de Estados estrangei-
ros", declarou o órgão.

No entendimento da AGU,
agentes públicos não podem ser
alvo direto do Judiciário de ou-
tros países sem o consentimento
do Estado brasileiro.

"O Brasil não consentiu e não
consentirá com a apreciação de

decisões de nossa Suprema Cor-
te por juízes de outro país. Deci-
sões judiciais brasileiras devem
ser cumpridas ou questionadas
perante nossos próprios tribu-
nais, de acordo com a lei proces-
sual vigente no Brasil", disse a
AGU.

No processo que tramita nos
Estados Unidos, as redes Rumble
e Trump Media acusam Moraes
de determinar a suspensão de
perfis de brasileiros que moram
nos Estados Unidos, entre eles o

blogueiro Allan dos Santos.
As plataformas alegam que a

Constituição dos Estados Uni-
dos garante a liberdade de ex-
pressão irrestrita de ideias e
opiniões. Dessa forma, medi-
das contra cidadãos e residen-
tes para determinar a retirada
de postagens configurariam
censura.

As medidas foram determi-
nadas porque os alvos são acu-
sados de ataques antidemocrá-
ticos contra o Supremo.

NOTIFICAÇÃO
No mês passado, a Justiça nor-

te-americana determinou que
Moraes seja intimado por e-mail
para se defender no processo.

A medida foi tomada após o
Superior Tribunal de Justiça
(STJ) negar um pedido do Rum-
ble para notificar Moraes por
meio de uma carta rogatória,
instrumento jurídico usado para
notificar quem mora no exterior.
Por lei, cabe ao STJ autorizar es-
se tipo de procedimento.

DEFESA

MATO GROSSO

WILSON DIAS/ABRASIL



Motta anuncia votação
do PL da misoginia
para esta semana

CÂMARA

GUILHERME MATOS/AE

O presidente da Câmara dos
Deputados, Hugo Motta (Repu-
blicanos-PB), anunciou ontem,
que o plenário votará nesta se-
mana o projeto de lei que equi-
para a misoginia (ódio, aversão,
preconceito ou desprezo dire-
cionado ao gênero feminino) ao
crime de racismo. O anúncio foi
feito pelo deputado nas redes
sociais.

Motta disse que convocou
reunião de líderes para hoje, às
14h, quando a deputada Tabata
Amaral (PSB-SP), relatora e
coordenadora do grupo de tra-
balho que analisou a proposta,
apresentará os resultados do
colegiado. Na mesma reunião,
será discutido o parecer sobre o
projeto de lei que acaba com a
escala de trabalho 6x1.

A proposta que trata da mi-
soginia prevê de dois a cinco
anos de reclusão para crimes
cometidos contra mulheres em
razão do gênero, além de multa.

O delito também passará a ser
inafiançável e imprescritível e
tem agravante se cometido con-
tra criança, adolescente e pes-
soa idosa ou com deficiência.

O projeto já foi aprovado no
Senado. Na Câmara, o grupo de
trabalho propôs mudanças ao
texto original, entre elas, a sus-
pensão temporária de conta ou
perfil na internet que veiculem
conteúdo ilícito do tipo. No am-
biente digital, os criminosos po-
dem receber de um a três anos
de prisão, além de multa. Se
houver intenção de obter vanta-
gem econômica, a pena será au-
mentada.

Tabata Amaral afirmou que
a aprovação da proposta será
um "avanço civilizatório essen-
cial" e defendeu urgência na vo-
tação. "Enquanto a legislação
não for atualizada, criminosos
continuarão se sentindo à von-
tade para defender que mulhe-
res sejam assassinadas, humi-
lhadas e estupradas. É isso que
queremos combater", disse.

FORAGIDO

Moraes nega adiar julgamento
de Eduardo Bolsonaro no STF
ANDRÉ RICHTER/ABRASIL

O
ministro Alexandre
de Moraes, do Supre-
mo Tribunal Federal

(STF), negou ontem pedido para
adiar o julgamento da ação pe-
nal em que o ex-deputado fede-
ral Eduardo Bolsonaro (PL-SP) é
réu pela acusação de coação no
curso do processo. O caso trata
da articulação de Eduardo para
promover o tarifaço dos Estados
Unidos contra as exportações
brasileiras.  

O caso será julgado hoje pela
Primeira Turma do tribunal, que
é formada pelos ministros Flávio
Dino, Cristiano Zanin, Cármen
Lúcia, além de Moraes, relator
do processo.

O adiamento foi solicitado

pela Defensoria Pública da
União (DPU), órgão que atua na
defesa do ex-parlamentar.

Entre os argumentos apre-
sentados, o órgão alegou que
turma está com quatro dos cinco
ministros desde a transferência
de Luiz Fux para a Segunda Tur-
ma no ano passado. Para a DPU,
um ministro deve ser convocado
para compor o julgamento.

Ao negar o pedido de adia-
mento, Moraes disse que o regi-
mento interno da Corte definiu
que as turmas podem funcionar
com quórum mínimo de três
ministros.

"Não há, portanto, qualquer
violação aos princípios do juiz
natural e da colegialidade no
julgamento da presente ação
penal, em ampla observância

aos princípios constitucionais,
ao Regimento Interno deste Su-
premo Tribunal Federal e às
normas processuais", afirmou
Moraes. 

TARIFAÇO 
Em novembro do ano passa-

do, o STF aceitou denúncia da
Procuradoria-Geral da Repúbli-
ca (PGR) no inquérito que apu-
rou a atuação de Eduardo Bolso-
naro junto ao governo dos Esta-
dos Unidos para promover o ta-
rifaço contra as exportações bra-
sileiras, a suspensão de vistos de
ministros do governo federal e
de ministros da Corte. 

Desde o ano passado, Eduar-
do Bolsonaro está nos Estados
Unidos e perdeu o mandato de
parlamentar por faltar às ses-

sões da Câmara dos Deputados.
Antes de liberar o caso para

julgamento, Alexandre de Mo-
raes determinou a notificação
do ex-deputado por edital, mas
ele não foi encontrado nem in-
dicou advogado particular.

Diante da situação, o minis-
tro autorizou que a defesa seja
realizada pela DPU. 

Nas alegações finais apresen-
tadas ao Supremo, o órgão de-
fendeu a anulação do processo e
disse que Moraes não pode jul-
gar o caso poder ter sido vítima
do cancelamento de vistos e das
sanções financeiras oriundas da
Lei Magnitsky.

“Aqui o julgador é, ao mesmo
tempo, a principal vítima das
condutas que é chamado a jul-
gar”, disse a DPU. 

Nota
MP DO FRETE GANHA DISPOSITIVO PARA ANISTIAR
MULTAS DE BLOQUEIOS APÓS ELEIÇÃO DE 2022

O relator da Medida Provisória - do piso de frete -, deputado Zé
Trovão (PL-SC), incluiu em seu parecer uma proposta de anistia a
caminhoneiros e transportadores responsabilizados por bloqueios de
rodovias registrados após o segundo turno das eleições presidenciais
de 2022. "Fica concedida anistia aos transportadores de cargas,
pessoas físicas e jurídicas, e a motoristas que tenham sido penalizados
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Justiça arquiva processo
contra jornalista vítima
de Carla Zambelli
GUILHERME MATOS/AE

A Justiça de São Paulo decla-
rou extinta a punibilidade do
jornalista Luan Araújo no pro-
cesso de difamação movido pe-
la ex-deputada Carla Zambelli
(PL-SP). Ou seja, o processo foi
arquivado e a ação penal encer-
rada. A decisão foi assinada on-
tem, pelo juiz José Fernando
Steinberg, do Juizado Especial
Criminal.

O magistrado reconheceu o
cumprimento das penas após
uma campanha de arrecadação
online viabilizar o pagamento
de R$ 2 216,30 em multas e pres-
tações pecuniárias. Ele próprio
determinou a prisão do jorna-
lista no início de junho. A deci-
são se deu, na época, pelo não
pagamento da multa.

"O apoio da sociedade foi
fundamental para reverter uma
decisão anterior que havia de-
terminado a conversão da pena
em prisão, demonstrando a

desproporcionalidade da medi-
da frente à comprovada hipos-
suficiência financeira de Luan"
afirmou o advogado Renan Bo-
hus da defesa do jornalista.

A multa foi imposta ao jorna-
lista Luan Araújo como resulta-
do de condenação por difama-
ção em ação movida por Zam-
belli. O jornalista havia escrito,
no portal Diário do Centro do
Mundo, que a ex-deputada é
"seguida por uma seita de doen-
tes de extrema-direita" e integra
"uma extrema direita mesqui-
nha, maldosa e que é mercado-
ra da morte".

A disputa entre Zambelli e
Araújo ganhou notoriedade
em 2022. Às vésperas do se-
gundo turno das eleições para
presidente, a ex-deputada fe-
deral perseguiu o jornalista
com arma em punho. Por esse
episódio, ela foi condenada
pelo Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) a cinco anos e três
meses de prisão.

SÃO PAULO

Moraes pede vista em
processo que desconta
período de pena final
RAISA TOLEDO/AE

O ministro Alexandre de
Moraes, do Supremo Tribunal
Federal (STF), suspendeu on-
tem, julgamento que discute
se o tempo de recolhimento
domiciliar imposto pela Justi-
ça antes da condenação do réu
pode ser descontado da pena
definitiva ao fim do processo.
Ele pediu vista (mais tempo
para análise).

A discussão ocorre em um
recurso com repercussão ge-
ral, o que significa que o en-
tendimento adotado vai servir
de referência para processos
semelhantes em todo o País,
inclusive para réus do 8 de ja-
neiro. O caso é analisado no
plenário virtual da Corte

Antes da suspensão, o rela-
tor do caso, ministro Cristiano
Zanin, votou para reconhecer
o direito ao abatimento do pe-
ríodo. O tema envolve a cha-
mada detração penal, meca-
nismo que permite descontar
da sentença o tempo de restri-
ção de liberdade cumprido

antes do trânsito em julgado
da condenação, em prisão
provisória ou preventiva, por
exemplo.

A ação analisa recurso do
Ministério Público de Santa
Catarina (MPSC) contra uma
decisão que autorizou o des-
conto da pena de um conde-
nado submetido a recolhi-
mento domiciliar noturno e
em dias de folga, sem monito-
ramento por tornozeleira ele-
trônica.

Para Zanin, esse tipo de
medida cautelar representa
uma limitação efetiva à liber-
dade individual e, por isso, de-
ve ser considerado no cálculo
da pena. Segundo o ministro,
desconsiderar esse período
poderia resultar em dupla pu-
nição pelo mesmo fato.

"O dispositivo eletrônico
não é constitutivo da restrição,
mas é apenas instrumental a
ela, servindo como mecanis-
mo de fiscalização do cumpri-
mento de uma obrigação que
preexiste e independe de sua
presença", afirmou.

STF

ESPECIAL

Energia mais cara pressiona inflação
e amplia impacto sobre empresas e consumidores

POR REDAÇÃO

Oavanço dos preços da energia voltou a
preocupar governos, bancos centrais

e agentes econômicos em 2026. Em dife-
rentes regiões do mundo, o aumento dos
custos da eletricidade, do gás natural e dos
combustíveis tem se espalhado pela eco-
nomia, pressionando a inflação e elevando
despesas de empresas e consumidores. O
movimento ocorre em um momento de
crescimento moderado da atividade eco-
nômica global e de aumento da demanda
por energia, impulsionada pela indústria,
pela digitalização e pela expansão de cen-
tros de dados.

Na Europa, o tema ganhou destaque
após autoridades do Banco Central Euro-
peu (BCE) alertarem para os efeitos persis-
tentes da alta dos custos energéticos sobre
a inflação. Em declarações recentes, o pre-
sidente do banco central da Eslováquia e
membro do conselho do BCE, Peter Kazi-
mir, afirmou que as pressões inflacionárias
ligadas à energia continuam elevadas e
exigem atenção da política monetária. Já
Joachim Nagel, presidente do banco cen-
tral da Alemanha e integrante do BCE, afir-
mou que os efeitos dos choques recentes
sobre os preços da energia podem conti-
nuar sendo sentidos por vários meses.

A preocupação não se restringe ao con-
tinente europeu. Nos Estados Unidos, os
custos da energia responderam por cerca
de 60% da alta da inflação registrada em
maio, segundo dados divulgados pelo De-
partamento do Trabalho norte-americano.
O resultado reforça o papel do setor ener-
gético como um dos principais fatores de

pressão sobre os índices de preços ao con-
sumidor.

Energia e inflação: por que a conta
de luz afeta toda a economia?

O impacto da energia vai muito além da
conta paga pelas famílias. A eletricidade
está presente em praticamente todas as
etapas da produção, do transporte e da co-
mercialização de bens e serviços. Quando
os custos aumentam, empresas tendem a
repassar parte dessas despesas para os
preços finais, influenciando desde alimen-
tos e produtos industriais até serviços de
logística e tecnologia.

Dados da Agência Internacional de
Energia (IEA) mostram que a demanda
global por eletricidade continua em ex-
pansão. A entidade projeta crescimento de
3,7% no consumo mundial em 2026, en-
quanto a procura por energia elétrica deve
seguir avançando nos próximos anos em
economias desenvolvidas e emergentes.

Ao mesmo tempo, a volatilidade dos
mercados de petróleo e gás natural tem
contribuído para a instabilidade dos pre-
ços. Estimativas do Instituto de Economia
Energética e Análise Financeira (IEEFA)
indicam que uma elevação de 60% nos
preços da eletricidade no atacado poderia
aumentar significativamente as contas de
energia das famílias europeias, especial-
mente em países mais dependentes da ge-
ração térmica a gás.

Os reflexos também são sentidos pela
indústria. Levantamento da entidade bri-
tânica Make UK aponta que empresas vêm
adiando investimentos, reduzindo mar-
gens de lucro e revisando planos de expan-

são diante do aumento dos custos
energéticos. Segundo Stephen Phip-
son, diretor executivo da organização,
os preços da energia se tornaram um
dos principais desafios para a compe-
titividade industrial.

Para analistas, o comportamento
dos preços da energia continuará sen-
do um dos fatores determinantes para
a inflação global ao longo dos próxi-
mos meses. A expectativa é que gover-
nos, reguladores e bancos centrais
mantenham atenção redobrada sobre
o setor, já que oscilações nos custos
energéticos podem influenciar deci-
sões de investimento, consumo e polí-
tica monetária em diferentes econo-
mias.

Custos da
eletricidade e dos

combustíveis
começam a

influenciar preços
de produtos e

serviços em
diferentes setores

da economia
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administrativa, civil ou penalmente em decorrência de sua participação
em manifestações, bloqueios ou atos correlatos ocorridos no território
nacional no ano de 2022", afirma o texto. Pela proposta, ficariam
abrangidas punições impostas a motoristas autônomos, transportadores
e empresas de transporte de cargas em razão da participação em
manifestações e interdições de estradas ocorridas naquele período. O
texto determina o cancelamento de multas e demais sanções de
natureza administrativa e civil, além do encerramento de processos
ainda em tramitação relacionados aos episódios. 



Agora Tem Especialistas
lança no Rio carreta 
de saúde da mulher

MANGUINHOS

ANA CRISTINA
CAMPOS/ABRASIL

O Programa Agora Tem Es-
pecialistas, do Ministério da
Saúde, lançou ontem mais uma
carreta voltada a serviços espe-
cializados de saúde da mulher.
Desta vez, pacientes de Man-
guinhos, na zona norte do Rio
de Janeiro, poderão ter o diag-
nóstico precoce de câncer de
mama e do colo do útero.  

A unidade móvel de saúde
ofertará consultas ginecológicas
especializadas, mamografias,
ultrassonografias pélvicas e
transvaginais, além de biópsias,
para pacientes do Sistema Úni-
co de Saúde (SUS) agendadas e
encaminhadas pela Secretaria
de Saúde local.  

Totalmente estruturada com
insumos, equipamentos e equi-
pes multiprofissionais, a carreta
ficará posicionada no campus
de Manguinhos, da Fundação
Oswaldo Cruz (Fiocruz). Ela vai
funcionar de segunda a sexta-
feira, das 8h às 17h.

A secretária de Atenção Pri-
mária à Saúde, Ana Luiza Cal-
das, disse que a ideia é evitar
deslocamentos longos para as
mulheres de Manguinhos para
ter acesso ao cuidado.

“A mulher que tem alguma
indicação após passar por uma
unidade básica de saúde de po-
de fazer um exame mais com-
plexo na carreta e, se tiver ne-
cessidade, já faz a própria bió-
psia. É um cuidado especializa-
do e próximo de onde as pes-
soas residem”.

Segundo o Ministério da
Saúde, além da carreta de
Manguinhos, o estado do Rio
também recebeu mais três
unidades recentemente, sen-
do duas de saúde da mulher,
em Petrópolis e Magé, e uma
de oftalmologia em Campo
Grande, com foco no diagnós-
tico de doenças oculares e ci-
rurgias de catarata.

No Rio, as carretas da saúde
da mulher já passaram por Ja-
peri, Mesquita, São João do Me-
riti, Nova Friburgo, Itaguaí,
Queimados, Morro do Alemão,
Sepetiba, Maricá, Realengo,
Urucânia e Volta Redonda. As
de exames de imagem passa-
ram por Paracambi, Niterói,
Três Rios, Barra do Piraí e Com-

plexo da Penha. E a de oftalmo-
logia passou por Teresópolis e
Rio das Ostras.

CARRETAS PELO BRASIL
Unidades móveis de saúde

da mulher também chegaram
em Brumado (BA), Valença
(BA), Abreu e Lima (PE), Cabo
de Santo Agostinho (PE), Pro-
priá (SE) e Sapucaia do Sul (RS).

Já pacientes do SUS de Cal-
çoene (AP), Ceilândia (DF),
João Pinheiro (MG), Mariana
(MG), Aurora do Pará (PA), Dia-
nópolis (TO) e Aquidauana
(MS) começam a ser atendidos
nas carretas de exames de ima-
gem, que realizam procedi-
mentos fundamentais para o
apoio ao diagnóstico e definição
de tratamentos. Pato Branco
(PR) recebeu uma das carretas
de oftalmologia.

O programa Agora Tem Es-
pecialistas atua em diversas
frentes para reduzir o tempo de
espera por atendimento espe-
cializado no SUS, além das car-
retas. Entre as ações estão muti-
rões aos fins de semana, reativa-
ção de espaços ociosos em hos-
pitais públicos, ampliação do
horário de funcionamento de
policlínicas, contratação de mé-
dicos especialistas e ampliação
do atendimento a pacientes do
SUS em hospitais privados e fi-
lantrópicos credenciados.

De acordo com o ministério,
as iniciativas do Agora Tem Es-
pecialistas contribuíram para a
rede pública. Em 2025, o país al-
cançou a marca de 14,9 milhões
de cirurgias eletivas — cresci-
mento de 42% em relação a
2022 —, além de registrar 1,3
milhão de exames especializa-
dos e 14 milhões de internações
realizadas pelo SUS.

Desde que começaram a ro-
dar o país, principalmente em
locais de difícil acesso, com va-
zios assistenciais, além de cida-
des-polo, as carretas de saúde
da mulher, oftalmológicas e de
exames de imagem têm amplia-
do a oferta de serviços de saúde
especializados, reduzindo as-
sim o tempo de espera por con-
sultas, exames e cirurgias. As
unidades móveis já passaram
por mais de 2,9 mil municípios,
atendendo pacientes do SUS
em todos os estados brasileiros
e no Distrito Federal. 

LÍBANO

Israel demonstra ignorar
acordo e manter ataques 
ISABELLA PUGLIESE VELLANI/AE

O
ministro da Seguran-
ça Nacional de Is-
rael,  Itamar Ben-

Gvir, e o ministro da Defesa, Is-
rael Katz, afirmaram que Israel
não se retirará de nenhum terri-
tório que tenha conquistado,
após o anúncio do acordo de
paz entre os EUA e o Irã, que
prevê o fim das hostilidades, in-
clusive no Líbano.

"O acordo de Trump não nos
vincula. Israel não está subordi-
nado aos Estados Unidos; so-
mos um Estado independente e
soberano", escreveu Ben-Gvir
em postagem no X ontem. "Não
devemos nos retirar de nenhum
território que nossos combaten-
tes tenham ocupado e limpado
da infraestrutura terrorista",
acrescentou.

Ben-Gvir ressaltou ainda que
Israel "ama" os EUA e é grato ao
presidente Donald Trump, mas
que Tel-Aviv não é "uma repú-
blica de bananas".

Segundo a ABC News, Katz

declarou que ele e o primeiro-
ministro israelense, Benjamin
Netanyahu, estão conduzindo
"uma política clara", segundo a
qual as Forças de Defesa de Is-
rael "permanecerão nas zonas
de segurança no Líbano, na Síria
e em Gaza indefinidamente".

"A área será limpa de mora-
dores locais e toda a infraestru-
tura terrorista, acima e abaixo
do solo - incluindo as casas nas
aldeias de contato que serviam
como postos avançados terro-
ristas - será destruída", disse
Katz.

Netanyahu ainda não co-
mentou o entendimento anun-
ciado entre EUA e Irã, mas o jor-
nal israelense Ynet Global afir-
mou, citando fontes, que o pre-
miê disse a Trump que Israel
não se considera vinculado à
cláusula relativa ao Líbano no
acordo com o Irã, deixando cla-
ro que não aceitará nenhum en-
tendimento que limite sua liber-
dade de agir contra o Hezbollah.
De acordo com autoridades is-
raelenses, Netanyahu também

informou a Trump que Israel
não se retirará do Líbano.

A sinalização de Netanyahu
ocorre depois de Trump criticar
duramente seu aliado em entre-
vista ao The New York Times. O
líder americano disse que o pri-
meiro-ministro israelense "de-
veria ser muito grato" pelo acor-
do com o Irã e alegou que Was-
hington salvou Israel da des-
truição nuclear. "Ele é um cara
muito difícil e, para ser honesto,
ele deveria ser muito grato a nós
por termos feito isso. Porque se
o Irã tivesse uma arma nuclear,
Israel não duraria nem duas ho-
ras", disse. 

FALA DO GENOCIDA
O primeiro-ministro de Is-

rael, o genocida Benjamin Neta-
nyahu, disse ontem, que a "luta
não acabou" contra o Irã, após
um acordo de paz ser fechado
entre o país persa e os EUA. "Te-
remos que continuar em guarda
e nos defendendo sempre que
necessário" enfatizou.

Em sua primeira coletiva de

imprensa após o anúncio da
trégua,  Netanyahu reiterou
que Teerã nunca terá armas
nucleares. "Salvamos o Estado
de Israel da ameaça de aniqui-
lação nuclear,  porque o  Irã
avançava a toda velocidade
em direção à energia nuclear",
frisou.

Segundo ele, acordos preci-
sam ser acompanhados de
ameaças militares e Israel cau-
sou um dano imenso à econo-
mia iraniana.

Perguntado sobre sua relação
com o presidente americano,
Donald Trump, o primeiro-mi-
nistro respondeu que às vezes
ele e o republicano discordam,
mas que isso "faz parte".

Sobre o Líbano, Netanyahu
comentou que Israel ficará na
zona de segurança libanesa pelo
"tempo que for necessário" e
também nas zonas tampão da
Faixa de Gaza e da Síria.

Netanyahu ainda afirmou
que planeja concorrer nova-
mente nas próximas eleições e
que "vai vencer".

Nota
MACRON SINALIZA APOIO DA FRANÇA SOBRE ACORDO
EUA-IRÃ, E TRUMP REAFIRMA ABERTURA DE ORMUZ

O presidente da França, Emmanuel Macron, sinalizou o apoio de
Paris ao acordo provisório de paz entre os EUA e o Irã para encerrar
a guerra no Oriente Médio e reabrir o Estreito de Ormuz, ao receber
seu homólogo norte-americano, Donald Trump, para a reunião do
G7, que acontece em território francês. Em comentários para
repórteres, Trump afirmou que o Estreito de Ormuz está parcialmente
aberto e será aberto completamente na sexta-feira, quando o pacto
está para ser firmado oficialmente, na Suíça. Segundo o mandatário
norte-americano, o "pedágio" na importante rota marítima ficará

isento de cobrança por pelo menos 60 dias e haverá um
"policiamento rigoroso" sobre Teerã e relação às armas nucleares.
"Os preços do petróleo estão em queda livre e o mercado acionário
está subindo", celebrou Trump. "Acho que o texto do memorando
de entendimento com o Irã será divulgado em breve. Vou divulgar o
documento algum tempo depois de sexta-feira", acrescentou, ao
pontuar que nenhum dólar dos fundos iranianos foi liberado até o
momento. Para o presidente norte-americano, o alívio das sanções
de Washington no acordo com o Irã "é uma questão
comportamental" e que os EUA desejam resolver a questão do
Líbano. Trump destacou que o acordo com o Irã deve trazer "muito
sucesso" e agradeceu a cooperação de Macron no diálogo. 

Irã diz que sanções sobre petróleo
serão suspensas com acordo 
ISABELLA PUGLIESE VELLANI/AE

O porta-voz do Ministério de
Relações Exteriores do Irã, Esmail
Baghaei, afirmou que os detalhes
dos aspectos diplomáticos do
acordo com os EUA serão divul-
gados em breve, assim que forem
finalizados, e que um plano de
viagens para alguns países da re-
gião e vizinhos está na agenda an-
tes da cerimônia oficial de assina-
tura do pacto em Genebra, previs-
to para sexta-feira.

Em coletiva de imprensa on-
tem, Baghaei mencionou que, em
relação à forma e ao mecanismo
de assinatura do memorando de
entendimento, uma decisão final
será tomada até  hoje, e seus re-
sultados serão anunciados oficial-
mente.

Apesar da falta de maiores de-
talhes, ele destacou que o acordo

obriga os Estados Unidos a sus-
pender completamente as san-
ções e que a liberação de ativos
congelados "é um direito legal e
econômico" do Irã, destacando
que a liberação de ativos congela-
dos iranianos e a compensação
por danos de guerra são duas im-
portantes prioridades econômi-
cas no memorando, que Was-
hington "está comprometido em
implementá-las". "Além disso,
com a assinatura deste memoran-
do na sexta-feira, todas as restri-
ções à venda de petróleo iraniano,
derivados de petróleo e produtos
petroquímicos serão suspensas
imediatamente", adicionou

O porta-voz também explicou
que o texto não aborda os deta-
lhes da questão nuclear, mas sim
estabelece que, dentro de 60 dias
após a assinatura, serão realiza-
das negociações bilaterais exclu-

sivamente sobre questões nu-
cleares e a suspensão mútua de
sanções. "As posições do Irã so-
bre o enriquecimento de urânio
e os estoques de urânio altamen-
te enriquecido são bastante cla-
ras, baseadas nas obrigações do
Tratado de Não Proliferação Nu-
clear (TNP). No entanto, deve-
mos aguardar para ver em que
direção as negociações se desen-
volverão durante esses 60 dias",
ponderou.

Na manhã desta segunda, o
vice-presidente dos EUA, JD
Vance, disse que o acordo nego-
ciado entre Washington e Teerã
dará aos americanos poder de
fiscalização sobre o programa
nuclear iraniano.

Em relação à retomada da na-
vegação no Estreito de Ormuz,
Baghaei assegurou que o Irã e
Omã garantirão a segurança do

tráfego na importante rota maríti-
ma e destacou que a segurança do
estreito é "de grande importân-
cia" para o Irã, e todas as medidas
tomadas nos últimos meses estão
em plena conformidade com o di-
reito internacional. "O Irã não
busca apenas receber taxas, mas
definirá e cobrará os custos rela-
cionados aos serviços de navega-
ção, proteção ambiental e seguro
de navios fornecidos pelo Irã e
por Omã", acrescentou.

Baghaei ainda ventilou as in-
certezas sobre o Líbano, conside-
rando a resistência de Israel com
o pacto de paz. O representante
iraniano mencionou que a segu-
rança, a dignidade, a soberania
nacional e a integridade territorial
de Beirute são "de fundamental
importância para o Irã", e o país
demonstrou seu compromisso
com essa questão na prática.

ACORDO DE PAZ
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Hezbollah parabeniza Irã por acordo e
atribui resultado à liderança de Khamenei
PEDRO LIMA/AE

O Hezbollah felicitou a Repú-
blica Islâmica do Irã pela assina-
tura de um memorando de en-
tendimento com os Estados
Unidos, classificando o acordo
como uma "grande conquista"
que, segundo o grupo libanês,
levou a um cessar-fogo comple-
to em todas as frentes do confli-
to, incluindo o Líbano. Em co-
municado divulgado ontem, a
organização atribuiu o resultado
à "resistência lendária" do povo
iraniano e de sua liderança.

O grupo elogiou o líder su-
premo do Irã, aiatolá Mojtaba
Khamenei, afirmando que ele

conduziu o processo com "sabe-
doria, coragem e discernimento
sem precedentes".

O Hezbollah também saudou
o presidente iraniano, Masoud
Pezeshkian, o governo e as For-
ças Armadas do país, incluindo
a Guarda Revolucionária (IRGC,
na sigla em inglês).

No texto, a organização agra-
deceu o apoio de Teerã ao Líba-
no, afirmando que o Irã insistiu
na inclusão do país em qualquer
entendimento voltado ao fim da
guerra e à preservação de seus
direitos.

O Hezbollah declarou ainda
que a República Islâmica supor-
tou "sanções e agressões" para

alcançar esse objetivo e de-
monstrou ser "o melhor apoia-
dor e aliado fiel".

O movimento também agra-
deceu aos países que contribuí-
ram para viabilizar o acordo e
defendeu que o Líbano aprovei-
te o respaldo regional e interna-
cional para fortalecer sua sobe-
rania e recuperar seu território.

Apesar de celebrar o entendi-
mento, o Hezbollah afirmou que
o acordo representa apenas
uma etapa rumo à "libertação
completa do território", ao re-
torno dos prisioneiros e à volta
dos deslocados às suas aldeias.
O grupo orientou a população a
aguardar instruções oficiais an-

tes de regressar às áreas afetadas
pela guerra.

Em outro trecho, a organiza-
ção declarou que Israel deve
compreender que "não é possí-
vel voltar à situação anterior a 2
de março" e reiterou que a "re-
sistência" continuará compro-
metida com o que considera o
direito legítimo do Líbano de
defender seu território e seu
povo.

Mais cedo, autoridades de Is-
rael se mostraram resistentes ao
acordo firmado entre Irã e EUA,
diante da afirmação de que o
país que não se retirará de ne-
nhum território que tenha con-
quistado. 

GRANDE CONQUISTAAnvisa mantém
suspensão, mas libera
parte de lotes de Ypê

A Agência Nacional de Vigi-
lância Sanitária (Anvisa) man-
teve a suspensão do comércio,
distribuição e uso de lotes es-
pecíficos de produtos Ypê. A
medida publicada no Diário
Oficial da União de ontem se
aplica a desinfetantes, deter-
gentes e lava-roupas líquidos.   

A agência, porém, publicou
outra resolução liberando la-
va-louças líquidos e desinfe-
tantes fabricados a partir de
março de 2026, com final de
lote 1.  Os produtos fabricados
a partir de abril também já es-
tavam liberados.

LOTES AFETADOS
Segundo a Anvisa, a sus-

pensão foi motivada pelo des-
cumprimento de requisitos
previstos na RDC nº 47/2013,
identificado durante inspeção
sanitária realizada entre os
dias 27 e 30 de abril de 2026.
⦁ Desinfetantes Bak Ypê e Pi-

nho Ypê: suspensos todos
os lotes com final 1 fabrica-
dos antes de 1º de março de
2026;

⦁ Detergentes lava-louças
(incluindo versões com en-
zimas ativas, toque suave,
concentrado e linhas clear
e green): suspensos todos
os lotes com final 1 fabrica-

dos antes de 1º de março de
2026;

⦁ Lava-roupas (Tixan Ypê e
Ypê líquido - antibac, coco
e baunilha, premium): sus-
pensos todos os lotes com
final 1 fabricados antes de
1º de abril de 2026.
De acordo com a assessoria

da Ypê, a empresa apresentou
hoje (15) à Anvisa os resulta-
dos dos laudos de análise rea-
lizados por laboratórios auto-
rizados para todos os lotes de
final 1 produzidos nos meses
de janeiro e fevereiro de 2026
para esses mesmos produtos,
na expectativa de que também
sejam liberados após análise.

ANÁLISES E RESTRIÇÃO
De acordo com a agência, os

laudos apresentados pela em-
presa indicaram resultados sa-
tisfatórios para os produtos fa-
bricados após essas datas, o
que levou à restrição da medida
apenas aos lotes mais antigos.

Para desinfetantes e deter-
gentes, foram considerados
adequados os produtos fabri-
cados entre 1º e 31 de março
de 2026. Já no caso dos lava-
roupas, os testes demonstra-
ram conformidade para os
itens produzidos entre 1º de
abril e 7 de maio de 2026.

DETERGENTE
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